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    PREFÁCIO




    Em março de 2020, o mundo viveu um dos maiores dramas da sua existência: a pandemia da COVID-19. Desde então, a nossa vida mudou. As relações sociais se alteraram e seguem um novo curso. Os efeitos decorrentes da pandemia ainda são um desafio.




    Nesse momento, o leitor tem em suas mãos uma obra-prima, para compreender os efeitos da pandemia nas relações jurídicas, especialmente no que tange ao transporte aéreo de passageiros.




    A autora enfrenta com bravura o desafio de trazer soluções para os problemas oriundos das diversas nuances do serviço aéreo de passageiros durante a pandemia, buscando respaldo da teoria do diálogo das fontes e da teoria da imprevisão para trazer uma impotente contribuição para a tutela dos direitos do consumidor.




    A escrita clara, objetiva e coesa possibilita ao leitor, mesmo que não da área jurídica, buscar respaldos para lidar com os problemas advindos dos contratos celebrados com as companhias aéreas e impactados pela COVID-19.




    Inegavelmente, o setor aéreo sofreu inúmeras mudanças durante e pós pandemia. Não somos mais os mesmos. Nossos contratos também não os são. O uso de máscaras, a constante higienização das mãos, o distanciamento social, são medidas que herdamos do período, mas outras alterações no comportamento ainda se fazem presentes. Nos importamos mais com o outro, vivemos mais o agora. Planejamos e nos precavemos sempre que possível. E se o inesperado novamente acontecer? Aprenderemos com nosso passado recente.




    A lição que Roberta Campolina nos apresenta é simples: as relações sociais mudam, o direito precisa acompanhá-las, sob pena de se tornar arcaico e defasado. Por isso, até mesmo os contratos aéreos, com suas inúmeras regras, podem ser revistos, buscando tutelar a parte hipossuficiente da relação - o consumidor.




    O tema central do trabalho são os impactos da pandemia da COVID-19 nos contratos de transporte aéreo à luz da teoria da imprevisão. Para isso, foi preciso inovar o direito contratual clássico, onde a autora apresenta uma releitura da teoria da imprevisão para adaptá-la a questões específicas no mundo pandêmico. Isso foi feito com muita assertividade, ao se lançar mão da teoria do diálogo das fontes, para buscar, em diversas legislações específicas que regulamentam o transporte aéreo de passageiros as melhores alternativas para o consumidor.




    Como pesquisadora, além de grande admiradora do trabalho da autora, pude acompanhar sua pesquisa e a construção desta obra. Cada capítulo foi pensando dentro de uma estrutura didática para responder ao problema de pesquisa proposto: é possível a revisão dos contratos de transporte aéreo durante o período da pandemia da COVID-19 à luz da teoria da imprevisão e do diálogo das fontes?




    Por meio de uma pesquisa bibliográfica, os resultados são apresentados ao longo da obra de uma forma sistemática, aliando as fontes legislativas, doutrinárias e jurisprudenciais. Trata-se, também, de um primoroso trabalho de sistematização da jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais no período de 2020 a 2021, no que tange à revisão de contratos aéreos, o que ressalta, de certa forma, o trabalho hercúleo da Corte para conciliar a efetivação dos direitos do consumidor com os efeitos da pandemia para a aviação cível, setor extremamente atingido pela instabilidade do mercado. Assenta-se, ainda, em uma pesquisa de legislações centrais para o enfrentamento do problema – o Código de Defesa do Consumidor, a Lei n°14. 034, de 5 de agosto de 2020, a Lei n° 14.174 , de 17 de junho de 2021 e a Resolução 556 de 13 de maio de 2020 da ANAC, legislações específicas para o setor do transporte aéreo no período da pandemia.




    A obra se apresenta em uma estrutura de quatro capítulos. Após a introdução, encontramos o capítulo 2, que brilhantemente traz informações sobre as pandemias no mundo, com foco para a pandemia da COVID-19, em uma perspectiva jurídica, filosófica e de saúde pública.




    Já o capítulo três cuida de analisar o universo dos contratos, em uma perspectiva clássica e contemporânea, trazendo pressupostos históricos e normativos, ao demonstrar-se como o contrato se estabeleceu nos dias atuais em uma perspectiva social, necessitando de um olhar mais humanístico em sua análise. Daí a importância da tutela dos direitos do consumidor e da releitura da teoria da imprevisão, que é apresentada em uma vertente revisitada, ao se demonstrar a necessidade de relativização da obrigatoriedade dos contratos para atender aos eventos extraordinários e imprevisíveis.




    No capítulo quatro, a autora aborda o regramento do setor aéreo, em uma perspectiva nacional e internacional, de modo a buscar respaldo no direito aeronáutico e nas convenções internacionais para os problemas advindos com a pandemia da CODIV-19. Nesse momento, também foram apresentados os regramentos especiais para o setor surgido no período pandêmico, as já citadas legislações - Lei n°14. 034, de 5 de agosto de 2020, Lei n° 14.174 , de 17 de junho de 2021 e Resolução 556 de 13 de maio de 2020 da ANAC, onde apresentou-se alternativas para se equilibrar os danos econômicos trazidos ao setor aéreo com a tutela dos direitos dos consumidores, sendo necessário remontar aos requisitos da responsabilidade civil.




    Como a cereja do bolo, temos o capítulo cinco, que apresenta uma releitura da teoria da imprevisão, com o respaldo do diálogo das fontes, para demonstrar como é necessário o equilibro de interesses para a flexibilização dos contratos de transporte aéreo no período da pandemia da COVID-19.




    Cada capítulo contribui para chegar-se ao resultado final: a necessidade de uma releitura da teoria da imprevisão para sua aplicação aos contratos de transporte aéreo atingidos pela pandemia da COVID-19. Os motivos para que isso ocorra são muitos, e, agora, convido os leitores para descobri-los, com uma leitura atenta e de muita aprendizagem.




    Sinto-me honrada em prefaciar esta obra. Não apenas pela riqueza de sua contribuição acadêmica e social, mas porque estamos diante de uma grande pesquisadora, que com um olhar sensível, tornou um tema jurídico de acesso ao seu mais importante destinatário – a sociedade. De nada adianta o conhecimento científico se não for para transformar a vida das pessoas. Tenho certeza que o leitor sairá desta obra com uma grande lição e com a competência para a defesa de seus direitos, já que todos nós fomos atravessados pelos efeitos da pandemia da COVID-19.




    Natal, 3 de janeiro de 2024.




    Mariana Oliveira de Sá




    Pesquisadora, Professora e Advogada. Doutoranda e Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A perspectiva de voar acompanhou o homem desde os primórdios. A não possibilidade de alçar voos por meios próprios foi um grande desafio para se atingir esse objetivo. A evolução da tecnologia e a persistência do ser humano tornaram isso possível, entretanto, a sua utilização como meio de transporte de pessoas e cargas só se efetivou após a Primeira Grande Guerra Mundial, o que demonstra a precocidade desse modal quando comparado aos demais.




    Apesar de ser um transporte recente, e que no início levou a necessidade de um ordenamento jurídico que o protegesse em relação às possíveis indenizações por danos morais e materiais em decorrência da segurança do voo, apresentou grande desenvolvimento em curto espaço de tempo. Atualmente é um dos pilares a sustentar a globalização, por ser um meio rápido de se transportar pessoas e cargas, transformando, assim, em uma base sólida dentro da economia.




    A transnacionalização, que é uma das características mais fortes do setor aéreo, traduz a necessidade de conciliar leis nacionais com convenções internacionais, isso acaba por gerar entendimentos diferenciados dentro do ordenamento jurídico, pois, em alguns momentos as leis não dialogam entre si.




    A valorização da dignidade do ser humano no último século trouxe para o âmago das legislações a percepção do homem de forma coletiva, em detrimento da visão individualista do passado. Gerou-se a necessidade de uma função social no regramento das relações de consumo e contratuais, evitando-se, assim, que a vulnerabilidade do consumidor seja explorada em um momento em que a massificação e impessoalidade dos acordos gerem inserção de novos tipos de contratos que atendam a aspiração de rapidez e flexibilidade dentro das relações contratuais.




    O início da pandemia da COVID-19 em 2020 levantou um cenário ainda não vivenciado pela humanidade. Um vírus desconhecido de rápida disseminação e alta mortalidade levou à adoção de medidas de enfrentamento que ainda não tinham sido experimentadas dentro do Estado Moderno. O fechamento de fronteiras, uma decisão radical e necessária, trouxe impactos em vários setores da economia. O transporte aéreo, quer seja por cancelamento de voos decorrentes das medidas de enfrentamento ou desistência do consumidor, foi um dos setores que mais se abalou economicamente.




    O ordenamento jurídico especial aprovado nesse momento de crise frente a esse fato extraordinário e imprevisível evitou um colapso do setor aéreo, mas, em consequência, trouxe de forma temporária ou definitiva novas legislações que foram inseridas nas relações contratuais afetando as relações de consumo, como: Lei n°14. 034 de 5 de agosto de 2020, Lei n° 14.174 de 17 de junho de 2021 e Resolução 556 de 13 de maio de 2020 da ANAC.




    À luz da Teoria da Imprevisão existe respaldo jurídico para adoção de medidas emergenciais e de exceção na busca do equilíbrio das relações contratuais e de consumo, no entanto, nota-se que sua aplicação é alvo de discussões quanto a sua melhor interpretação em casos especiais.




    Apesar da amplitude do tema em um momento de crise, o presente trabalho procura indagar como problema a seguinte questão: Como a aplicação da teoria da imprevisão para a revisão dos contratos de transporte aéreo de passageiros durante o período da pandemia da COVID-19 impactou a relação consumerista e seu sistema protetivo?




    Como hipótese, levantou-se que, para a garantia dos negócios jurídicos no âmbito do cenário da pandemia da COVID-19, torna-se necessário a não extinção do contrato, e sim a sua revisão. A impossibilidade de se cumprir o que foi proposto inicialmente, em função de fatos supervenientes, com a adoção, inclusive, de legislação específica no período pandêmico traz uma nova perspectiva a ser vivida nas relações de consumo. É um momento especial em que a busca do equilíbrio é fator determinante para se garantir a segurança jurídica, tanto na parte social como econômica dos contratos.




    Justifica-se a importância desse trabalho científico em buscar se analisar o mecanismo judicial dentro do Estado Democrático que garanta a aplicação da teoria da imprevisão nas relações contratuais, apesar da aparente ambiguidade que possa gerar nas relações de consumo. Inclusive a legislação específica advinda do período trouxe novos conceitos para os contratos e as relações de consumo, o que torna necessário uma análise em relação aos impactos criados pela mesma.




    O objetivo geral da pesquisa, portanto, é compreender os impactos da aplicação da teoria da imprevisão nas relações contratuais no setor de transporte aéreo de passageiros, no contexto da pandemia da COVID-19.




    O objetivos específicos da pesquisa são: (a) compreender o contexto da COVID-19 e analisar os seus impactos na economia; (b) Avaliar os principais efeitos da COVID-19 nas relações contratuais; (c) Verificar as relações contratuais no setor de transporte aéreo e a possibilidade de revisão desses contratos; (d) Fazer uma análise da jurisprudência do TJMG no período (2020 a 2021), com base nas revisões contratuais, e especificamente essas revisões contratuais aplicadas no setor aéreo de transporte de passageiros no contexto da COVID-19.




    A pesquisa adota como marco teórico a teoria da imprevisão, principalmente pelas obras de autores modernos Carlos Roberto Gonçalves, Caio Mário Pereira, Pablo Stolze e Rodolfo Pamplona, e Silvio Venosa. Além do marco teórico principal do trabalho, a pesquisa adota marcos teóricos convergentes no seu desenvolvimento, a saber: o conceito da teoria do diálogo das fontes e o sistema protetivo do regramento do direito do consumidor, ambos de Cláudia Lima Marques; e por fim, a interação dos contratos do setor aéreo com o Código de Defesa do Consumidor de Flávio Tartuce.




    Quanto aos demais aspectos metodológicos, o trabalho é necessário abordar o tipo de pesquisa, as fontes, os instrumentos de coleta de dados e, finalmente o modo de análise de referidos dados. O trabalho foi desenvolvido, principalmente, por pesquisa bibliográfica, constituída por livros, artigos científicos, dissertações e teses de doutoramento (Banco de Teses e Dissertações); ademais, a pesquisa documental também foi utilizada, por meio de documentos como reportagens de jornal, relatórios de pesquisa, documentos oficiais, estatísticas dos tribunais e do Conselho Nacional de Justiça, dentre outros. Quanto à normalização, a dissertação seguiu as diretrizes das “Normas para redação de trabalhos acadêmicos, dissertações e teses” da Universidade FUMEC (OLIVEIRA; CORRÊA, 2008), acrescidas das alterações e atualizações contidas na segunda edição da NBR 6023 (ASSOCIAÇÃO..., 2018). A fonte principal de consulta consiste na legislação brasileira relacionada direta ou indiretamente com o transporte aéreo de passageiros, notadamente, Código de Defesa do Consumidor, e legislações especificas sobre a pandemia da COVID-19, como: Lei n°14. 034, de 5 de agosto de 2020, Lei n° 14.174 , de 17 de Junho de 2021 e Resolução 556 de 13 de maio de 2020 da ANAC, além das obras de autores da área do Direito e afins, que foram objeto de profunda análise e estudo.




    O trabalho foi desenvolvido de maneira estruturada em quatro capítulo seguido de sua conclusão. No capítulo dois, inicialmente, é demonstrado a história do homem durante os séculos e a influência que o mesmo sofre no enfrentamento das principais pandemias que geraram consequências graves para humanidade. É detalhado o conceito de pandemia e vulnerabilidade do ser humano em relação a pandemia da COVID-19. É citado o filósofo Yuval Harari sobre a necessidade de se mudar a sistemática da atuação para evitar colocar a espécie humana em risco. Posteriormente, é feito um estudo mais detalhado do cenário pré-Coronavírus e do vírus da COVID-19, bem como sua expansão. É também trabalhado o impacto da vacinação como processo de reversão da pandemia e da volta à normalidade, bem como o contexto da pandemia dentro do Brasil e no Estado de Minas Gerais. A conclusão desse capítulo se dá mostrando os impactos econômicos e sociais da pandemia.




    O capítulo três põem-se a analisar a evolução histórica do contrato dentro da legislação mundial e de forma específica no Brasil. É estudado também a evolução do contrato do conceito individualista para uma visão com perspectiva social. O princípio da dignidade da pessoa humana é valorizado e diante desse cenário nasce o direito do consumidor como forma de proteger a parte vulnerável nas relações de consumo. Situa-se também a Teoria da Imprevisão Contratual, como forma de relativizar a obrigatoriedade do negócio jurídico quando se depara com um evento imprevisível e extraordinário não elencado durante a circunstância inicial do contrato. Outro foco desse capítulo é entender o contrato sob o viés do direito do consumidor, em que se cria um sistema protetivo para equilibrar as relações contratuais em tempos modernos.




    Já o capítulo quatro busca identificar a transnacionalização do setor aéreo e sua evolução tecnológica, bem como implemento de normas internacionais para regramento do setor. Trata também de como o Direito Aeronáutico foi trabalhado no Brasil à luz de legislações específicas e de Convenções Internacionais. Faz-se, então, uma correlação entre o transporte aéreo e seu regramento especial durante a pandemia, em que procurou-se demonstrar impacto econômico no setor aéreo e a necessidade de equilibrar o setor através de normas especificas para esse período. Nessa linha, foram trabalhados o dano moral e o dano material dentro da responsabilidade civil do setor aéreo.




    O capítulo cinco confronta a Teoria da Imprevisão, o transporte aéreo e o direito do consumidor. É feito uma análise da antinomia no âmbito da legislação específica do setor das convenções internacionais e a legislação nacional que rege o sistema protetivo do consumidor, sendo inserido o conceito de diálogos das fontes de Cláudia Lima Marques, como forma de conciliar e complementar a legislação na busca de um equilíbrio entre os interesses na visão de consumidor ou fornecedor. Outro aspecto analisado foi a flexibilização nos contratos de transporte aéreo decorrentes da aplicação da Teoria da Imprevisão por motivo da pandemia da COVID-19, e como isso gerou consequências nas relações de consumo e no sistema protetivo do consumidor. Concluindo, são analisadas decisões do Tribunal de Justiça de Minas Gerais proferidas no período pandêmico relacionadas ao tema da pesquisa, de modo a demonstrar como a aplicabilidade da Teoria da Imprevisão nesse período específico tornou possível a proteção do sistema protetivo do consumidor, por meio de um diálogo das fontes, mesmo que implicitamente.


  




  

    2 A PANDEMIA DA COVID-19 NO CONTEXTO BRASILEIRO




    O ano de 2019 apresentava dados animadores no cenário econômico, com performance positiva nos principais indicadores econômicos e financeiros. Era um ambiente propício a uma trajetória de crescimento. A expectativa para o Brasil era muito favorável, pois, após anos de fraco crescimento da economia, existia uma visão de desenvolvimento a longo prazo. Isto também acabou por gerar sinais positivos na sociedade como um todo.




    Segundo o Comitê de Datação de Ciclos Econômicos (2017), a economia brasileira obteve um histórico de recessão profunda entre o segundo semestre de 2014 e o final de 2016, que é considerado o pior biênio de crescimento econômico dos últimos 120 anos. Observa-se no triênio posterior uma recuperação lenta e gradual da economia brasileira, mas que acabou sendo impactada em alguns pontos percentuais por alguns eventos específicos. Entre esses eventos negativos no cenário nacional, ocorreu a greve dos caminhoneiros em 2018 e o rompimento da barragem da VALE em Brumadinho, e no cenário mundial, a crise da Argentina e a guerra comercial entre Estados Unidos da América (EUA) e China em 2019. As expectativas para 2020 eram favoráveis com uma perspectiva de crescimento ascendente da economia brasileira, com o Produto Interno Bruto (PIB) chegando aproximadamente a 2% (dois por cento) (BALASSIANO, 2020a).




    O cenário pré-Coronavírus apresentava expectativas positivas para sustentar o crescimento da economia brasileira em 2020. O câmbio tinha uma previsibilidade de fechar o ano de 2020 em uma proporção de R$ / US$ 4,09 (quatro vírgula nove reais para um dólar), que estava bem próximo do fechamento de 2019. A taxa básica de juros iniciou o ano de 2020 dentro menor nível histórico, ou seja, atingiu 4,5% (quatro vírgula cinco por cento), e esperava-se a sua continuidade nesse patamar. Outro indicador é a taxa de desemprego que havia diminuído nos últimos anos em relação a recessão de 2014/2016, e o FMI projetava no final de 2019 um nível de desemprego de 10,8% (dez vírgula oito por cento) para o Brasil em 2020 (BALASSIANO, 2020b).
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